
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.207 - RS (2015/0325563-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : JOANAMARTINS LOPES 
AGRAVADO : ALMERINDO LOPES 
ADVOGADOS : GABRIELA SEVERO GOULART 
  MARLISE SEVERO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL 
DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. REFLEXOS NA PENSÃO POR MORTE. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 6º DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante orientação jurisprudencial do STJ, pensionista que busca em juízo 
diferenças no benefício já em manutenção, ao qual tem direito, pleiteia em nome 
próprio direito próprio, não havendo que se cogitar de ofensa ao art. 6º do CPC.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1496317 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.207 - RS (2015/0325563-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : JOANAMARTINS LOPES 
AGRAVADO : ALMERINDO LOPES 
ADVOGADOS : GABRIELA SEVERO GOULART 
  MARLISE SEVERO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DO 
BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. REFLEXOS NA PENSÃO POR MORTE. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DA PENSIONISTA. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 112 DA LEI 8.213/1991 E DO ARTIGO 6º DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que se o próprio titular não requereu o direito ao auxílio-doença ou à 

aposentadoria por invalidez que era personalíssimo, não poderá o espólio fazê-lo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.207 - RS (2015/0325563-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DO 
BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. REFLEXOS NA PENSÃO POR MORTE. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 6º DO CPC NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante orientação jurisprudencial do STJ, pensionista que busca em juízo 
diferenças no benefício já em manutenção, ao qual tem direito, pleiteia em nome 
próprio direito próprio, não havendo que se cogitar de ofensa ao art. 6º do CPC.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Conforme asseverado na decisão agravada, a tese central do recurso especial consiste 

no reconhecimento da legitimidade ativa ad causam dos dependentes de segurado do INSS, para 

fins de revisão da renda mensal inicial do benefício, com reflexos na pensão por morte.

Consoante jurisprudência do STJ, de acordo com a norma inscrita no art. 112 da Lei 

8.213/1991, o cônjuge pensionista é parte legítima para pleitear em juízo eventuais diferenças no 

benefício recebido, ainda que a correção dos valores incida na renda mensal inicial do benefício 

originário do de cujus. 

Destarte, pensionista que busca em juízo diferenças no benefício já em manutenção, ao 

qual se tem direito, pleiteia em nome próprio direito próprio, não havendo que se cogitar de ofensa 

ao art. 6º do CPC. 

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO NO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA PENSIONISTA. ART. 112, DA LEI 8.213/91. 
ART. 6º DO CPC. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
I – Consoante a norma inscrita no art. 112, da Lei 8.213/91, a cônjuge 
pensionista é parte legítima para pleitear em juízo eventuais diferenças no 
benefício recebido, ainda que a correção dos valores incida na RMI do benefício 
originário do de cujus. Precedentes. 
II – Pensionista que busca em juízo diferenças no benefício já em manutenção, ao 
qual tem direito, pleiteia em nome próprio direito próprio, não havendo que se 
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cogitar de ofensa ao art. 6º do CPC. 
III - Recurso conhecido, mas desprovido.
(REsp 246.498/SC, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe 
15/10/2001)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0325563-0 REsp 1.576.207 / RS

Números Origem:  50009777220134047122  RS-50009777220134047122

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOANAMARTINS LOPES
RECORRIDO : ALMERINDO LOPES
ADVOGADOS : MARLISE SEVERO

GABRIELA SEVERO GOULART

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOANAMARTINS LOPES
AGRAVADO : ALMERINDO LOPES
ADVOGADOS : MARLISE SEVERO

GABRIELA SEVERO GOULART

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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